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PARECER Nº 1048, DE 2021
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 719, de 2019
O Projeto de lei nº 719, de 2019, de autoria da nobre Deputada Adriana Borgo, dispõe em âmbito estadual sobre o direito ao horário especial ao servidor público portador de deficiência ou que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência de qualquer natureza.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 31 de maio a 6 de junho de 2019, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuída ao relator Deputado Carlos Cezar que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento.
Em seguida, o parecer favorável foi aprovado em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação.
Após, em continuidade ao trâmite regimental, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-me, na qualidade de relator designado, conforme o artigo 31, §10 do Regimento Interno, exarar voto quanto ao seu mérito.
Ao analisar o mérito do projeto de lei em tela, verifiquei que o mesmo encontra-se em sintonia com os princípios da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, visto que a propositura, ao propor um horário especial de trabalho ao servidor público portador de deficiência, ou que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência de qualquer natureza, está indo ao encontro destes princípios importantíssimos e que devem ser respeitados, como o respeito pela dignidade, independência da pessoa, liberdade de fazer suas próprias escolhas, autonomia individual, todos considerados direitos fundamentais, sendo que a própria comunidade internacional compromete-se a respeitá-los, assim como, também vai ao encontro dos ditames previstos na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que destina assegurar e promover em condições de igualdade o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e preservação da sua cidadania.
Seguindo na minha análise, os princípios ora elencados têm o objetivo de propiciar melhores oportunidades de desenvolvimento, e a redução da jornada, nos moldes propostos pela propositura, é uma adaptação razoável para que os indivíduos com deficiência, ou para aqueles que têm dependentes com deficiência, possam ser inseridos na sociedade em igualdade de oportunidades, pois poderão conciliar o direito ao trabalho, que é um direito fundamental, aos cuidados de que necessitam com tratamentos específicos que os irão capacitá-los para as necessidades da vida diária, não os impedindo de exercerem suas funções laborais com eficiência.
E, mais, recebendo o tratamento adequado de que necessitam, certamente irão contribuir cada vez mais com um trabalho produtivo e de qualidade.
Por fim, no que me competia analisar, não restam dúvidas de que se trata de um projeto relevante que trará muitos benefícios para as pessoas com deficiência, bem como para aqueles que precisam se dedicar a estas pessoas.

Frente ao exposto, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de lei nº 719, de 2019.
a) Adalberto Freitas – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ADALBERTO FREITAS, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 19/10/2021.

a) Dep. Bruno Ganem - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Teonilio Barba
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Bruno Ganem
Favorável ao voto do relator 

Coronel Telhada
Favorável ao voto do relator 

Professor Walter Vicioni
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator

[image: image1.emf]